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ESTADO DA PARAÍBA 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
“Casa de Epitácio Pessoa” 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação 
 

ATA 
 
ATA DA 23ª. REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DA 2ª. 
SESSÃO LEGISLATIVA, DA 18ª. LEGISLATURA DA 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA 
PARAÍBA, REALIZADA NO DIA 01 DE NOVEMBRO 
DE 2016.  
 

Às oito horas e trinta e cinco minutos, do dia primeiro, do mês de novembro, do 
ano de dois mil e dezesseis, no Mini Plenário Deputado Judivan Cabral, sob a 
Presidência da Deputada Estela Bezerra, reuniu-se a Comissão Permanente de 
Constituição, Justiça e Redação, da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba 
para deliberar sobre as matérias constantes na Pauta atendendo à Convocação na 
forma do Edital. Havendo número regimental a Presidenta “Invocando a 
proteção de Deus e em nome do povo paraibano” declarou abertos os trabalhos 
da 23ª. Reunião Ordinária da Comissão Permanente de Constituição, Justiça e 
Redação, atendendo ao Edital de Convocação. Contando com a presença dos 
seguintes membros: da Presidenta Deputada Estela Bezerra (PSB), do vice 
Presidente Deputado Janduhy Carneiro (PTN), da Deputada Camila Toscano 
(PSDB) dos Deputados: Branco Mendes (PEN), Jeová Campos (PSB), Gervásio 
Maia (PSB) e do Líder do Governo Deputado Hervázio Bezerra (PSB). Ato 
contínuo a Presidenta convidou o Deputado Janduhy Carneiro para secretariar os 
trabalhos, de quem solicitou a leitura do Edital de Convocação e da Ata da 22ª. 
Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 25/10/2016. Posta em 
discussão e votação, a Ata foi aprovada por unanimidade e sem restrições. Não 
havendo Expediente em Mesa, a Presidenta determinou ao Secretário que 
procedesse a leitura das matérias que constaram na Pauta. Nesse ínterim o 
Deputado Branco Mendes solicitou a inclusão de Pauta do Projeto de Lei nº: 
1.059/2016. A Presidência deferiu a solicitação do parlamentar e determinou a 
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imediata inclusão na Pauta. DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DE PROPOSIÇÃO E 
RESPECTIVO PARECER QUE DISPENSAVA À DELIBERAÇÃO DO 
PLENÁRIO: Projeto de Lei nº: 1.059/2016 – DO – BRANCO MENDES – 
Reconhece de Utilidade Pública, a Associação Evangelística Só Jesus Cristo 
Salva – AESJCS, com sede na Cidade de Santa Rita, e dá outras providências. 
Relatora: Deputada Camila Toscano. Parecer proferido pela 
Constitucionalidade. Postos em votação, respectivamente, foram aprovados o 
parecer e o projeto por unanimidade.  DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DOS 
PRECERES AOS SEGUINTES PROJETOS DE LEIS ORDINÁRIAS nºs.: 
878/2016 - DO DEPUTADO JOÃO GONÇALVES - Dispõe sobre a 
estadualização da estrada que interliga os Municípios de Conceição a Serra 
Talhada/PB, Via Santa Rita, Cabaças dos Xavier e Maxixe, neste Estado. 
Relator: Deputado Hervázio Bezerra que proferiu Parecer opinando pela 
Prejudicialidade, conforme o art. 163, II, do RI. Posto em discussão o Parecer. 
Tanto os Deputados Hervázio Bezerra e Jeová Campos quanto a Deputada 
Estela Bezerra, ressaltaram que a referida matéria tivesse sido apreciada 
inicialmente pelas Câmaras Municipais, uma vez que, estava se tratando de uma 
subtração de um bem público da edilidade municipal, umas doações de um 
patrimônio municipal, esclareceram. A Presidenta determinou o registro sobre o 
encaminhamento que a matéria terá posteriormente, conforme foi esclarecido 
anteriormente.  Posto em votação, o Parecer foi aprovado por maioria, com o 
Voto Contrário do Deputado Janduhy Carneiro e a Abstenção do Deputado 
Branco Mendes.  924/2016 - DO DEPUTADO ADRIANO GALDINO – Obriga 
as instituições financeiras e/ou operadoras de cartões de crédito a disponibilizar 
serviços de alerta de compras e dá outras providências. Relator: Deputado 
Branco Mendes que proferiu Parecer opinando pela Constitucionalidade. Posto 
em discussão e votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade. 926/2016 - 
DO DEPUTADO ADRIANO GALDINO – Dispõe sobre a proibição na 
definição de prazo de marcação de consultas, exames e outros procedimentos e 
medidas de diferenciação entre os pacientes cobertos por planos ou seguros 
privados de assistência à saúde e os pacientes custeados por recursos 
próprios.Relatório: Deputado Janduhy Carneiro. Parecer proferido pela 
Constitucionalidade. Posto em discussão o Parecer. A Presidenta Deputada 
Estela Bezerra comunicou Vistas à matéria, alegando um estudo mais 
aprofundado da matéria. 927/2016 - DO DEPUTADO ADRIANO GALDINO – 
Denomina de Professor Pedro Ferreira Neto a escola localizada no Conjunto 
Habitacional Raimundo Suassuna, na cidade de Campina Grande, neste Estado. 
Relatora: Deputada Camila Toscano que proferiu Parecer opinando pela 
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Constitucionalidade. Posto em discussão e votação, o Parecer foi aprovado por 
unanimidade. 929/2016 - DO DEPUTADO GERVASIO MAIA – Acrescenta o 
parágrafo único ao art. 4º. da Lei nº:9.669/2012.Relator: Deputado Hervázio 
Bezerra que proferiu Parecer opinando pela Constitucionalidade. Posto em 
discussão e votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade. 931/2016 - DO 
DEPUTADO ADRIANO GALDINO – Reconhece as famílias de bebes e 
crianças, desde o nascimento até os 03 (três) anos de idade, com deficiência 
intelectual ou múltipla, genética ou adquirida, em especial as que possuem 
microcefalias, o direito a atendimento especial de caráter educacional, 
assistencial e multidisciplinar.Relatora: Apenso os Projetos de Leis nºs.:956 e 
974/2016. Relatora: Deputada Camila Toscano que proferiu Parecer opinando 
pela Constitucionalidade e ainda recomendando o Arquivamento dos Projetos 
Apensos. Posto em discussão e votação, o Parecer foi aprovado por 
unanimidade. 932/2016 - DO DEPUTADO BRUNO CUNHA LIMA – Institui a 
Semana do Consumidor, no âmbito do Estado da Paraíba e dá outras 
providências. Relator: Deputado Branco Mendes que proferiu Parecer opinando 
pela Constitucionalidade. Posto em discussão e votação, o Parecer foi aprovado 
por unanimidade. 933/2016 - DO DEPUTADO BRUNO CUNHA LIMA – 
Institui o Dia Estadual de Conscientização da Esclerose Tuberosa no estado da 
Paraíba e dá outras providências. Relator: Deputado Branco Mendes que 
proferiu Parecer opinando pela Constitucionalidade. Posto em discussão e 
votação, o Parecer foi aprovado Relator: Deputado Branco Mendes que proferiu 
Parecer opinando pela Constitucionalidade. Posto em discussão e votação, o 
Parecer foi aprovado por unanimidade. 936/2016 - DO DEPUTADO RANIERY 
PAULINO – Obriga a colocação de selo indicativo de 30 dias para vencimento, 
como alerta e comunicação aos consumidores da validade de alimentos.Relator: 
Deputado Janduhy Carneiro que proferiu Parecer opinando pela 
Constitucionalidade, acatando uma Emenda Modificativa. Posto em discussão e 
votação, o Parecer foi aprovado com a Abstenção da Deputada Estela Bezerra. 
937/2016 - DO DEPUTADO JUTAY MENESES – Dispõe sobre a criação do 
Programa Estadual de assistência à Criança Portadora de Microcefalia e dá 
outras providencias.Deputado Hervázio Bezerra que proferiu Parecer opinando 
pela Declaração de Inconstitucionalidade, alegando vício formal de iniciativa, 
justificando que a matéria criava despesa para o Poder Executivo Estadual.  
Posto em discussão e votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade. 
938/2016 - DO DEPUTADO JUTAY MENESES –Institui a Política de 
Valorização do Artesão Paraibano.Apenso o projeto de lei nº 984/2016. Relator: 
Deputado Gervásio Maia que proferiu Parecer opinando pela Declaração de 
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Inconstitucionalidade, alegando vício formal de iniciativa, ferindo o art. 163,II, 
do RI desta Casa Legislativa.  Posto em discussão e votação, o Parecer foi 
aprovado por unanimidade. 939/2016 - DO DEPUTADO JUTAY MENESES – 
Disciplina no âmbito do estado da Paraíba, a publicação de estatística criminal, 
institui a base de dados de consulta publica de estatística criminal e dá outras 
providências. Relatora: Deputada Camila Toscano que proferiu Parecer 
opinando pela Prejudicialidade da matéria. Recomendando o seu Arquivamento, 
em face da vigência da Lei Federal nº: 12.681 de 04 de julho de 2012.  Posto em 
discussão e votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade. 940/2016 - DO 
DEPUTADO ANISIO MAIA – Dispõe sobre a disponibilização das aeronaves 
do Governo do estado para transporte de órgãos e tecidos e dá outras 
providências.Relatora: Deputada Camila Toscano que proferiu Parecer opinando 
pela Declaração de Inconstitucionalidade, alegando vício formal de iniciativa.  
Posto em discussão e votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade. 
942/2016 - DO DEPUTADO RANIERY PAULINO – Institui a obrigação de 
divulgação de dados relativos a viagens de Colaborador Eventual no estado da 
Paraíba. Relator: Deputado Branco Mendes. Parecer proferido pela Declaração 
de Inconstitucionalidade. Nesse ínterim o Deputado Janduhy Carneiro declarou 
seu voto contrário ao Parecer da relatoria. Nesse ínterim a Presidência 
comunicou o adiamento da apreciação da matéria, alegando promover uma 
análise mais detalhado sobre o assunto. 943/2016 - DO DEPUTADO CAIO 
ROBERTO – Torna obrigatório o Diploma de Tecnólogo ou Técnico em 
Radiologia para operação de equipamentos emissores de radiação ionizante, 
inclusive gamagrafia e ressonância magnética, bem como o uso de proteção 
individual, no âmbito do Estado da Paraíba.Relator: Deputado Jeová Campos 
que proferiu Parecer opinando pela Declaração de Inconstitucionalidade, 
alegando vício formal de iniciativa.  Posto em discussão e votação, o Parecer foi 
aprovado por unanimidade. 944/2016 - DO DEPUTADO GERVÁSIO MAIA – 
Obriga hipermercados e supermercados a contratar segurança privada armada 
para os estacionamentos e dá outras providencias. Relator: Deputado Hervázio 
Bezerra que proferiu Parecer opinando pela Declaração de 
Inconstitucionalidade, alegando vício formal de iniciativa. Posto em discussão e 
votação, o Parecer foi aprovado por unanimidade. 945/2016 – DO DEPUTADO 
NABOR WANDERLEY - Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais 
públicos e privados, conveniados com o poder público no estado da Paraíba, 
disponibilizar refeições ao acompanhante de paciente internado. Relatoria: Jeová 
Campos, em substituição à Deputada Camila Toscano, o qual emitiu Parecer 
pela Constitucionalidade. Posto em discussão, a Deputada Camila Toscano 
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ponderou alguns pontos do projeto. Em votação, o Parecer foi aprovado na 
forma original por unanimidade. 946/2016 – DO DEPUTADO EMANO 
SANTOS - Institui a semana estadual de conscientização da síndrome de 
guillain-barré, no âmbito do estado da Paraíba. Relatoria: Janduhy Carneiro, em 
substituição ao deputado Hervásio Bezerra, o qual emitiu Parecer pela 
Constitucionalidade. Em discussão, não houve quem quisesse discutir. Em 
votação, aprovado o Parecer por unanimidade. 947/2016 - DO DEPUTADO 
ADRIANO GALDINO - Institui a política estadual de formação e capacitação 
continuada de mulheres para o mundo do trabalho e dá outras providências. 
Relatoria: Camila Toscano, a qual emitiu Parecer pela Constitucionalidade. Em 
discussão, não houve quem quisesse discutir. Em votação, aprovado o Parecer 
por unanimidade. 948/2016 – DO DEPUTADO ADRIANO GALDINO - 
Institui a política de mobilidade sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá 
outras providências. Relatoria: Branco Mendes, o qual emitiu Parecer pela 
prejudicialidade da matéria, conforme o art. 163, II, do RI. 949/2016 - DO 
DEPUTADO ADRIANO GALDINO - Institui, no âmbito do estado da Paraíba, 
o disque-denúncia de racismo. Relatoria: Janduhy Carneiro, o qual emitiu 
Parecer pela Constitucionalidade. Em discussão, a Deputada Estela Bezerra 
destacou que, apesar de já existir em âmbito nacional matéria de igual assunto, 
nada impedia que o disque-denúncia a que se refere à lei fosse aprovado. Em 
votação, aprovado o Parecer por unanimidade. 950/2016 - DO DEPUTADO 
ADRIANO GALDINO – Obriga os organizadores e promotores de shows, 
espetáculos, peças teatrais e outras atividades artísticas e culturais com 
finalidade lucrativa a divulgarem informações sobre a duração estimada dos 
eventos realizados no estado da Paraíba, e dá outras providências. Relatoria: 
Camila Toscano, a qual emitiu Parecer pela Constitucionalidade e Juridicidade 
com a aprovação da emenda modificativa. Em discussão, o Deputado Jeová 
Campos parabenizou a iniciativa e justificou o voto, ratificando a competência 
da Assembleia Legislativa da Paraíba em legislar sobre a matéria. Em votação, 
aprovado o Parecer por unanimidade. 951/2016 – DO DEPUTADO ADRIANO 
GALDINO - Veda o envio de cartão de crédito sem prévia e expressa solicitação 
do consumidor. Relatoria: Branco Mendes, o qual emitiu Parecer pela 
Constitucionalidade da matéria. Em discussão, não houve quem quisesse 
discutir. Em votação, aprovado o Parecer por unanimidade. 952/2016 – DO 
DEPUTADO RENATO GADELHA - Dispõe sobre a informatização da carteira 
de vacinação no estado da Paraíba. Relatoria: Branco Mendes, o qual emitiu 
Parecer pela Inconstitucionalidade e Injuridicidade, por se tratar de competência 
do Poder Executivo. Em discussão, o Deputado Jeová Campos comentou a 
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importância da matéria, mas se mostrou contrário ao voto do relator. A 
Deputada Estela informou que o Parecer do relator tomou por base parâmetros 
importantes, disse que a matéria criaria despesa para a Secretaria do Estado e 
entendeu tratar-se matéria de competência do Executivo. Por fim a Deputada 
propôs à Comissão que se fizesse um requerimento de indicação ao Governo do 
Estado sugerindo a informatização da carteira de vacinação no âmbito do órgão 
estadual. Do mesmo modo, a Deputada Camila Toscano entendeu se tratar de 
matéria de atribuição do Executivo e justificou o voto. Em votação, aprovado o 
Parecer por unanimidade. 957/2016 - DA DEPUTADA OLENKA 
MARANHÃO - Dispõe sobre a exclusão do 3º dígito nos preços de 
combustíveis ao consumidor, no estado da Paraíba. Relatoria: Branco Mendes, o 
qual emitiu Parecer pela Constitucionalidade e Juridicidade da matéria. Em 
discussão, não houve quem quisesse discutir. Em votação, aprovado o Parecer 
por unanimidade. Em seguida, a Deputada Estela pediu a inversão de pauta para 
que se votasse o projeto de lei nº. 993/16 - Concede o título de cidadã paraibana 
a mãe Tuca d'osoguiã (Edmar Barbosa Bonfim), atual diretora executiva da 
ONG Casa da Cultura, onde presta serviços de relevância para o bem estar da 
comunidade do vale do Gramame. Relatoria: Deputado Jeová Campos, que 
emitiu Parecer pela Constitucionalidade e Juridicidade da matéria. Em 
discussão, a Deputada Estela justificou seu voto e destacou o trabalho da 
homenageada na cidade de João Pessoa. Em votação, aprovado o Parecer por 
unanimidade. Não havendo mais matérias requerendo apreciação, a Presidente 
agradeceu a presença dos membros da Comissão e declarou encerrada a reunião 
convocando outra à hora e local regimental. Lavrando a presente Ata, eu Suely 
Pessoa de Luna, Consultor Legislativo e Tiago Carvalho Farias, Assessor 
Técnico Legislativo, que depois de lida e aprovada, será rubricada em todas as 
folhas e assinada pela Presidenta Deputada Estela Bezerra, conforme dispõe o 
art. 60, do RI, desta Casa Legislativa.  Plenário deputado "José Mariz", João 
Pessoa, 01 de novembro de 2016. 
 

Deputada Estela Bezerra 
- Presidenta - 

 
 
 
 
 
 


